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Exploração sexual de crianças e adolescentes em situação de rua 
no Sul do Brasil

Sexual exploitation of homeless children and adolescents 
living on the streets in Southern Brazil

Resumo  O objetivo do estudo foi investigar a 
prevalência de exploração sexual entre crianças e 
adolescentes em situação de rua e as característi-
cas associadas a este desfecho. Neste estudo trans-
versal, conduzido nos municípios de Rio Grande 
e Porto Alegre-RS, os dados foram coletados por 
meio de entrevistas com os participantes, as quais 
foram conduzidas por entrevistadores treinados. 
O método de amostragem foi o Respondent-Dri-
ven Sampling (RDS) e as análises estatísticas 
foram conduzidas por meio da regressão de Pois-
son com ajuste robusto da variância. A amostra 
foi composta por 186 crianças e adolescentes com 
idades entre 10 e 17 anos, das quais 8% relataram 
ter tido experiência de exploração sexual. Ter ida-
de entre 16 e 17 anos, ter sofrido relação sexual 
forçada e não ter vínculo escolar foram caracte-
rísticas independentemente associadas a este des-
fecho. Foi observada que a falta de vínculo escolar 
aumentou em 16 vezes a probabilidade de sofrer 
exploração sexual, sendo o principal fator de risco 
identificado neste estudo. Sugere-se que a inclu-
são e permanência das crianças e adolescentes em 
situação de rua no contexto escolar possa reduzir 
significativamente o risco de exploração sexual en-
tre esta população.
Palavras-chave  Jovens em situação de rua, Abuso 
sexual de crianças e adolescentes, Escola

Abstract  The scope of this study was to inves-
tigate the prevalence of sexual exploitation of 
homeless children and adolescents living on the 
streets, as well as characteristics associated with 
this outcome. In this cross-sectional investigation, 
carried out in the municipalities of Rio Grande 
and Porto Alegre-RS, data were collected throu-
gh interviews, which were conducted by trained 
interviewers. The Respondent-Driven Sampling 
(RDS) strategy was adopted and statistical analy-
ses were conducted using Poisson regression with 
robust adjustment of variance. The sample in-
cluded 186 children and adolescents between 10 
and 17 years of age, of which 8% reported having 
been subjected to sexual exploitation. Being 16 to 
17 years old, having had forced sexual intercourse 
and not having bonds with school were characte-
ristics independently associated with this outco-
me. It was observed that the lack of contact with 
school increased the probability 16-fold of having 
suffered sexual exploitation, being considered the 
main risk factor in this study. The proposition is 
that the inclusion and permanence of homeless 
children and adolescents living on the streets into 
schools might significantly reduce the risk of sexu-
al exploitation of this population group.
Key words  Homeless youths living on the streets, 
Sexual abuse of children and adolescents, School
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Introdução

A exploração sexual tende a causar marcas pro-
fundas e danos significativos no desenvolvimen-
to daqueles que vivem em algum momento essa 
violência1-3. Configura-se como a mercantiliza-
ção dos corpos de crianças e adolescentes para 
fins sexuais, tendo como objetivo a obtenção de 
lucro ou benefícios para o mediador e/ou ali-
ciador. A terminologia vem sofrendo profundas 
mudanças que refletem dilemas éticos e tensio-
namentos sobre os papeis dos diferentes atores 
envolvidos4. Por esse motivo, ao tratar de explo-
ração sexual comercial de crianças e adolescentes 
estão incluídas exploração sexual no contexto do 
turismo, pornografia infantil, tráfico de crianças 
e adolescentes para fins sexuais e exploração se-
xual comercial2. Esse conceito passou a ser usa-
do no lugar do termo “prostituição” para evitar 
a culpabilização daqueles que são explorados e 
para destacar a existência de um agressor e de 
uma violação5. A exploração difere de outras 
formas de violência sexual devido à presença de 
moeda de troca, podendo ser dinheiro, presentes, 
comida, drogas, proteção ou não agressão1,6,7.

No ano de 2002, a International Labor Or-
ganization estimou que 1,8 milhões de crianças 
e adolescentes no mundo foram explorados se-
xualmente. Destes, 750 mil estavam na América 
Latina e Caribe8. Em 2006, o cenário tornou-se 
ainda mais alarmante, após a UNICEF reportar 
que três milhões de crianças e adolescentes esta-
vam no contexto da exploração sexual9. Dados 
divulgados pela Childhood Brasil10 estimaram 
que cerca de 500 mil são vítimas da exploração 
sexual no país, tendo a maioria delas entre 7 e 14 
anos de idade. 

Apesar de não ser um fator determinante, 
crianças e adolescentes que vivem em contextos 
de violência e vulnerabilidade estão mais expos-
tos à exploração sexual, pois os adultos que ali se 
encontram aproveitam-se da imaturidade emo-
cional para explorá-los e tratá-los como merca-
doria sexual11. Estar em situação de rua torna-os 
ainda mais suscetíveis à violação de direitos, de-
vido a fatores como o enfraquecimento dos vín-
culos familiares, a ausência escolar, o trabalho 
infantil, o envolvimento com o tráfico de drogas, 
a exploração sexual e a inadequada proteção do 
Estado12.

As iniquidades sociais desse grupo não se ini-
ciam com a chegada no contexto da rua, a vida 
destas crianças e adolescentes envolve um proces-
so dinâmico articulado aos aspectos sociais, eco-
nômicos, culturais e históricos vivenciados tam-

bém por suas famílias, revelando os mais diversos 
processos de vulnerabilidade social e desfiliação, 
como referem alguns autores13. 

No âmbito familiar, a presença da violência, 
vista em abusos e negligência, pode ser uma das 
principais causas que levam as crianças e os ado-
lescentes a buscarem a rua12. O afastamento de 
casa parece ser a solução para a interrupção da 
violência familiar. Contudo, a rua rapidamente 
proporciona novas vitimizações, principalmente 
sexuais. 

Abordar a exploração do corpo de crianças e 
adolescentes ainda é uma tarefa delicada, o que 
reforça a necessidade de dar visibilidade à te-
mática com o intuito de contribuir para o pre-
enchimento de lacunas na literatura científica, 
cooperando para o enfrentamento do problema 
e visando ampliar a garantia de direitos. Embo-
ra existam várias políticas setoriais de saúde que 
visam a identificação, o monitoramento e a con-
tenção das situações de violência14, a exploração 
sexual de crianças e adolescentes em situação de 
rua pode escapar dos registros oficiais diante da 
própria dinâmica velada do crime cometido por 
adultos e da iniquidade social desse grupo. A pro-
dução de dados capaz de retratar o processo de 
vulnerabilidade e sua dinamicidade pode contri-
buir com o aprimoramento de ações integradas e 
intersetoriais no campo da saúde coletiva13. Des-
sa forma, o objetivo deste estudo foi investigar a 
prevalência de exploração sexual entre crianças e 
adolescentes em situação de rua, bem como in-
vestigar seus fatores associados. 

Método

Delineamento e participantes

Este é um estudo quantitativo, com deline-
amento transversal, conduzido com crianças e 
adolescentes em situação de rua, com idades en-
tre 10 e 17 anos, realizado nas cidades de Porto 
Alegre e Rio Grande, Rio Grande do Sul, Brasil. 
As faixas-etárias foram divididas de acordo com 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, onde são 
considerados crianças os indivíduos de até 12 
anos de idade incompletos, e adolescentes aque-
les entre 12 anos completos e 18 anos incomple-
tos15. A situação de rua foi caracterizada como: 
passar parte do tempo diário no espaço da rua; 
realizar atividades no contexto da rua, incluindo 
trabalhar informalmente, brincar e perambular; 
e estar desacompanhado de um adulto respon-
sável16-18. Esta pesquisa foi parte de um estudo 
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maior que investigou as condições de saúde e 
vulnerabilidade de crianças, adolescentes e jovens 
em situação de rua nas cidades de Porto Alegre e 
Rio Grande-RS.

Amostragem, cálculo amostral 
e procedimentos

O método de amostragem deste estudo foi o 
Respondent-Driven Sampling (RDS) ou Amos-
tragem Conduzida pelo Participante. Através do 
método “bola de neve”, o RDS “pesa” a amostra 
para compensar o fato de que esta foi coletada, 
inicialmente, de uma maneira não-randômica. 
Este modelo pressupõe que as populações de 
difícil acesso (hard-to-reach populations) sejam 
recrutadas por seus próprios pares. O RDS é defi-
nido por meio de duas características principais: 
1) não existe uma estrutura amostral definida, 
em que tanto o número de indivíduos quanto 
às fronteiras divisórias da população são desco-
nhecidos; e 2) existe uma forte preocupação em 
relação à privacidade, principalmente porque 
os membros destas populações geralmente são 
estigmatizados ou estão associados a compor-
tamentos ilícitos, o que leva os indivíduos a se 
recusarem a participar das pesquisas ou a for-
necer respostas não-confiáveis19. É possível ini-
ciar a seleção da amostra por um processo não 
probabilístico, tendo a possibilidade de alcançar 
uma amostra final probabilística através do mé-
todo RDS. As análises são realizadas por meio do 
software RDSAT, que permite avaliar a amostra 
final alcançada e definir se a mesma alcançou 
características de uma amostra probabilística20. 
Essas características são contempladas quando a 
amostra se torna estável, alcançando o chamado 
“equilíbrio”19,20. 

O processo amostral iniciou através da iden-
tificação das sementes, como foram chamadas as 
crianças e adolescentes. A seleção das sementes 
ocorreu de forma não-aleatória, na tentativa de 
representar a diversidade social e geográfica da 
população. Foram escolhidas, com a ajuda de 
organizações governamentais (OGs) e não-go-
vernamentais (ONGs), pessoas com uma intensa 
rede social, de ambas as cidades, as quais ficaram 
responsáveis pelo recrutamento dos próximos 
participantes. Cada participante-semente rece-
beu dois cupons-convite (numerados com có-
digo específico que possibilitou a organização 
sequencial de recrutamento), que seriam distri-
buídos a outros dois conhecidos, que também 
estivessem em situação de rua, os quais compu-
seram a primeira onda. Cada um destes sujeitos, 

depois de serem entrevistados, receberam dois 
outros cupons, que foram entregues aos novos 
participantes da terceira onda; e assim sucessiva-
mente. Cada semente recebeu um ressarcimento, 
na forma de vale-alimentação, pela entrevista re-
alizada e outro por cada participante convidado 
após também ter sido entrevistado. O método 
RDS pressupõe que o fato de ser a própria crian-
ça/adolescente quem convida o próximo partici-
pante tende a reduzir as “respostas socialmente 
aceitas”, pois há menor desconfiança em relação 
a um convite feito pelo pesquisador. Além disso, 
são recrutados participantes aos quais os pesqui-
sadores, de fato, não teriam acesso. 

Em função do projeto maior investigar dife-
rentes temáticas, foi realizado um cálculo amos-
tral descritivo, usando como desfecho exploração 
sexual, com prevalência esperada de 10%. Apesar 
de não existir um marco de amostragem defini-
do, foi utilizado como referência a estimativa de 
450 adolescentes e jovens em situação de rua no 
município de Porto Alegre21. Os parâmetros utili-
zados foram intervalo de confiança de 95%, com 
margem de erro de 3 pontos percentuais e poder 
de 80%. Ao total ainda foi acrescido 10%, para 
compensar possíveis desistências. Com base nis-
so, estimou-se uma amostra de 207 participantes 
em Porto Alegre. Como não havia estimativa da 
população de crianças e adolescentes em situação 
de rua em Rio Grande, foi adotado como critério 
o valor relativo a um terço da amostra de Por-
to Alegre, correspondendo a 69 indivíduos para 
Rio Grande. Portanto, a amostra total do estudo 
deveria ter, no mínimo, 276 participantes. As-
sim, foram planejadas cinco sementes em Porto 
Alegre e duas sementes em Rio Grande, estiman-
do-se cinco ondas por semente e 30% de inter-
rupções na sequência de recrutamento. Devido a 
estas interrupções, ao longo da coleta de dados, 
foram inseridas duas novas sementes em Porto 
Alegre, perfazendo um total de sete sementes 
nesta cidade.

Instrumentos e variáveis

Com cada participante foi realizada uma en-
trevista, cuja estrutura foi elaborada a partir de 
instrumentos utilizados em outros estudos com 
essa população17,21. Todos os entrevistadores re-
ceberam treinamento sobre técnicas de entre-
vista e aspectos éticos com populações de risco. 
O trabalho de campo foi realizado sempre em 
duplas ou trios e as entrevistas aconteceram em 
locais abertos, como praças e parques, de ampla 
circulação da população-alvo. Para as entrevistas, 
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foram eleitos lugares com menor exposição e/ou 
trânsito de pessoas, a fim de preservar a integri-
dade do participante e a qualidade das informa-
ções obtidas, sempre observando a questão da se-
gurança pessoal tanto dos entrevistadores como 
dos participantes do estudo. 

Para este artigo, a variável dependente foi 
“Exploração sexual” (não/sim) obtida a partir da 
pergunta “Alguma vez na vida você já fez sexo em 
troca de dinheiro, favores ou vantagens?”. Como 
variáveis independentes, foram analisadas as se-
guintes: sexo (masculino/feminino), idade (10 a 
15/16 a 17), vínculo escolar (estuda/nunca estu-
dou ou parou de estudar), mora com a família 
(não/sim), anos em situação de rua (até 4 anos/5 
a 9 anos/10 anos ou mais), horas na rua por dia 
(até 14 horas/15 horas ou mais), dorme na rua 
(não/sim); agressão com objeto (não/sim), abu-
so sexual no contexto familiar (não/sim), relação 
sexual forçada (não/sim), experimentou crack 
(não/sim), experimentou droga ilícita (não/sim).

Análise de dados

Os dados coletados foram tabulados e poste-
riormente migrados para o software RDSAT 7.1 
para que fosse realizada a análise de equilíbrio da 
amostra. Posteriormente, os dados transferidos 
para o pacote estatístico Stata IC 13.0, no qual 
foram conduzidos os procedimentos estatísticos. 
Foram conduzidas análises univariadas para des-
crever a amostra e medir a prevalência de explo-
ração sexual. Análises bivariadas foram utilizadas 
para calcular a prevalência do desfecho de acordo 
com as categorias de exposição. Análises bruta e 
ajustada foram realizadas através da regressão 
de Poisson com ajuste robusto da variância22, de 
acordo com um modelo hierárquico de análise 
de quatro níveis23. As variáveis foram seleciona-
das através do método backward, ou seja, man-
tiveram-se no modelo aquelas com valor p≤0,2, 
como estratégia de controle de confundidores. 
Foi adotado um nível de significância de 5% para 
testes bicaudais.

Aspectos éticos

As crianças e adolescentes foram convidadas 
a participar do estudo, tendo sido explicados os 
objetivos e o processo de recrutamento através 
do RDS. Por se tratar de indivíduos com idade in-
ferior a 18 anos, com pouco ou nenhum contato 
com suas famílias e responsáveis legais, a anuên-
cia dos participantes foi obtida de forma verbal, 
através do Assentimento Livre e Esclarecido dos 

participantes24. Como a obtenção do assentimen-
to não elimina a necessidade do consentimento 
do responsável, conforme recomenda Resolução 
nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde25, 
foi solicitada – e concedida – permissão para 
as Varas da Infância e da Juventude das cidades 
de Porto Alegre e de Rio Grande para acesso ao 
grupo que vive em situação de rua, realização das 
entrevistas e a utilização de cupons. O projeto de 
pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da FURG. O estudo maior contou com 
o financiamento do Programa Nacional de DST/
HIV-AIDS do Ministério da Saúde.

Resultados

Participaram do estudo 307 crianças, adolescen-
tes e jovens em situação de rua, sendo 204 entre-
vistados em Porto Alegre e 103 em Rio Grande. 
Neste estudo realizou-se um recorte com foco na 
variável exploração sexual. Para tanto a amostra 
do presente artigo foi composta apenas por in-
divíduos com idade até 18 anos incompletos, to-
talizando 186 crianças e adolescentes. A amostra 
final deste estudo atingiu o equilíbrio, de acordo 
com o método RDS, segundo parâmetros estabe-
lecidos pelo software RDSat.

A Tabela 1 apresenta a descrição da amostra, 
a qual é formada majoritariamente por indivídu-
os com idades entre 10 e 15 anos (65%) e do sexo 
masculino (80,1%). Dos entrevistados, 31,8% 
nunca estudaram ou pararam de estudar, 30,1% 
da amostra não morava com a família e, quase 
um terço, estava na rua por cinco anos ou mais 
(32,8%). Um quarto da amostra relatou dormir 
na rua e 16,7% reportaram passar 15 horas ou 
mais na rua. Quase metade sofreu agressão com 
objeto (43,6%), 3,2% já sofreram assédio sexual 
no ambiente familiar e 7% dos participantes já 
tiveram relação sexual forçada. Mais da metade 
experimentou droga ilícita pelo menos uma vez 
na vida e 27,4% da amostra já experimentaram 
crack. A prevalência de exploração sexual identi-
ficada nesta investigação foi de 8,0%. 

A Tabela 2 mostra a prevalência de exploração 
sexual de acordo com as categorias deste estudo, 
bem como os resultados das análises bruta e ajus-
tada. A maior prevalência de exploração sexual 
encontra-se entre aqueles que sofreram assédio 
sexual no ambiente familiar (50,0%) e a menor 
prevalência entre aqueles que possuíam vínculo 
escolar (0,8%). Na análise bruta (qui-quadrado) 
foi observado que ser mais velho, não ter víncu-
lo escolar, não morar com a família, passar mais 
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horas por dia na rua, dormir na rua, ter sofrido 
agressão com objeto, ter experiência de assédio 
sexual no ambiente familiar, ter sofrido relação 
sexual forçada e ter experimentado drogas ilíci-
tas foram características associadas à exploração 
sexual. Entretanto, após a análise ajustada, per-
maneceram independentemente associadas ao 
desfecho ter idade entre 16 e 17 anos (RP=3,35; 
IC95% 1,17-9,61), não ter vínculo escolar 
(RP=16,29; IC95% 1,82-145,70) e ter sofrido re-
lação sexual forçada (RP=2,7; IC95% 1,07-6,86). 

Discussão

Esse estudo teve como objetivo investigar a pre-
valência de exploração sexual entre crianças e 
adolescentes em situação de rua e as característi-
cas associadas esse desfecho. Conforme foi apre-
sentado, identificou-se que 8% dos participantes 
da pesquisa já tiveram experiência de exploração 
sexual. Indivíduos mais velhos, sem vínculo esco-
lar e que sofreram alguma relação sexual forçada 
tiveram maior probabilidade de terem sido sexu-
almente explorados. A prevalência de exploração 
sexual neste estudo foi elevada quando compa-
rada a estudos com amostras gerais de adoles-
centes. Pesquisas realizadas nos Estados Unidos 
e no Brasil encontraram frequências de 3,5%26 e 
6,0%27, respectivamente. Contudo, investigações 
com amostras de pessoas em situação de rua en-
contraram prevalências superiores, variando en-
tre 18,2%28 até 40,0%29. Estimar a prevalência de 
um fato de natureza criminosa, que ocorre com 
um grupo populacional de difícil acesso e que 
reluta em informar sua real situação é um desa-
fio. Estudos sugerem que as taxas de exploração 
sexual contra crianças e adolescentes em situa-
ção de rua sejam muito maiores do que aquelas 
identificadas nas coletas de dados30, justamente 
pelas restrições impostas pela temática, acesso e 
métodos empregados. 

Crianças e adolescentes em situação de rua 
são explorados sexualmente de forma recorrente, 
diante da necessidade de dinheiro, drogas, abri-
go ou proteção de adultos que oferecem acesso 
a necessidades específicas desse grupo em troca 
de sexo3,31,32. Aqueles com idades entre 16 e 17 
anos tiveram maior probabilidade de ter sofri-
do exploração sexual. Resultado semelhante foi 
encontrado em um estudo canadense, no qual 
a média de idade entre pessoas em situação de 
rua que já tinham sido exploradas e receberam 
dinheiro por sexo foi maior do que entre aqueles 
que não tinham sido exploradas33. Em um estudo 

Tabela 1. Descrição da amostra de crianças e 
adolescentes em situação de rua, com idades entre 10 
e 17 anos (N=186). Porto Alegre e Rio Grande, Rio 
Grande do Sul, Brasil.

Variável
Participantes 

(n)
Percentual 

(%)

Sexo

Masculino 149 80,1

Feminino 37 19,9

Idade

10-15 anos 121 65,0

16-17 anos 65 35,0

Vínculo escolar

Estuda 127 68,2

Nunca estudou ou 
parou

59 31,8

Mora com a família

Sim 130 69,9

Não 56 30,1

Anos em situação de 
rua

Até 4 anos 125 67,2

5 anos ou mais 61 32,8

Horas na rua por dia

Até 14 horas 155 83,3

15 horas ou mais 31 16,7

Dorme na rua

Não 141 75,8

Sim 45 24,1

Agressão com objeto

Não 105 56,4

Sim 81 43,6

Abuso sexual no 
contexto familiar

Não 180 96,8

Sim 6 3,2

Relação sexual forçada

Não 173 93,0

Sim 13 7,0

Experimentou crack

Não 135 72,6

Sim 51 27,4

Experimentou droga 
ilícita

Não 84 45,0

Sim 102 55,0

Exploração sexual

Não 172 92,0

Sim 14 8,0
n=frequência absoluta por categoria; %=prevalência por 
categoria.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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feito no Paquistão, participantes mais velhos (15-
19 anos) tiveram probabilidade 85% maior de ter 
sido explorado e ter recebido dinheiro ou favores 
em troca de sexo do que os mais novos, apesar 
dessa associação não ter se mantido após análise 
de regressão29. Uma hipótese para esse resulta-
do é de que adolescentes mais velhos já tenham 

características sexuais secundárias mais desen-
volvidas e que seus corpos possam aproximar-se 
dos padrões socialmente estabelecidos, aumen-
tando o risco de serem alvos de violência sexu-
al34. Por exemplo, em um estudo conduzido com 
caminhoneiros brasileiros, foi identificado que o 
principal motivo pelo qual homens preferem fa-

Tabela 2. Prevalências por categorias e razões de prevalências bruta e ajustada da associação entre exploração 
sexual e variáveis independentes. Análise multivariável conduzida através da regressão de Poisson com ajuste 
robusto da variância, de acordo com modelo hierárquico de análise de quatro níveis. Porto Alegre e Rio Grande, 
Rio Grande do Sul, Brasil.

Nível Variáveis
Exploração 
Sexual (%)

Análise bruta
RP (IC95%)

Análise ajustada
RP (IC95%)

1º Sexo p=0,127 p=0,304

Masculino 6,0 1 1

Feminino 13,5 2,24 (0,79-6,30) 1,78 (0,59-5,34)

Idade p=0,024 p=0,024

10-15 anos 4,1 1 1

16-17 anos 13,9 3,35 (1,17-9,61) 3,35 (1,17-9,61)

2º Vínculo escolar p<0,001 p=0,013

Estuda 0,8 1 1

Nunca estudou/parou 22,0 27,98 (3,72-210,06) 16,29 (1,82-145,70)

Mora com a família p=0,008 p=0,820

Sim 3,9 1 1

Não 16,1 4,18 (1,46-11,94) 0,84 (0,20-3,63)

Anos em situação de rua p=0,162 p=0,743

Até 4 anos 5,6 1 1

5 anos ou mais 11,5 2,05 (0,75-5,60) 1,17 (0,45-3,06)

Horas na rua por dia p=0,003 p=0,113

Até 14 horas 3,9 1 1

15 horas ou mais 25,8 6,67 (2,48-17,91) 2,21 (0,83-5,88)

Dorme na rua p=0,001 p=0,960

Não 3,6 1 1

Sim 20,0 5,64 (1,99-16,01) 0,95 (0,13-7,19)

3º Agressão com objeto p=0,014 p=0,162

Não 2,9 1 1

Sim 13,6 4,75 (1,37-16,53) 2,38 (0,71-8,00)

Abuso sexual no contexto familiar p=0,012 p=0,380

Não 6,1 1 1

Sim 50,0 8,18 (3,05-21,94) 1,63 (0,55-4,90)

Relação sexual forçada p=0,006 p=0,035

Não 5,2 1 1

Sim 38,5 7,39 (2,89-18,91) 2,71 (1,07-6,86)

4º Experimentou crack p<0,001 p=0,350

Não 2,2 1 1

Sim 21,6 9,71 (2,81-33,49) 1,82 (0,52-6,43)

Experimentou droga ilícita p=0,033 p=0,603

Não 2,4 1 1

Sim 11,8 4,94 (1,13-21,55) 0,57 (0,07-4,76)
%=Prevalência de exploração sexual por categoria de exposição; RP=Razão de prevalências; IC95%=Intervalo de confiança de 
95%.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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zer sexo com crianças e adolescentes foi “ter mais 
excitação e prazer”. No entender dos participan-
tes dessa pesquisa, esse prazer se dá em função 
do padrão de beleza da juventude, hegemônico 
na sociedade e na mídia2. É possível também que 
crianças menores tenham maior dificuldade de 
compreender a situação de exposição a situação 
abusiva35 e não a identifiquem como exploração.

Participantes que sofreram relação sexual for-
çada apresentaram maior probabilidade de serem 
vítimas de exploração sexual. Uma das hipóteses 
para este resultado é de que as violências sexuais 
sofridas possam produzir prejuízos à sexualidade 
da vítima. Existem evidências de que pessoas com 
histórico de abuso sexual na infância estão mais 
propensas a desenvolver problemas médicos, psi-
cológicos, comportamentais e sexuais36 e mais ex-
postas ao risco de exploração sexual37. A vida das 
crianças e adolescentes que usam as ruas brasi-
leiras como contexto de moradia e/ou trabalho é 
marcada por violações que, por vezes, iniciam ain-
da dentro de casa12, sendo comum o histórico de 
abuso sexual na infância3,38. No entanto, essa não 
é uma exclusividade do Brasil. Uma meta-análise 
com dados de 8 países encontrou que adolescen-
tes com histórico de abuso sexual estão 2,5 vezes 
mais suscetíveis a serem explorados sexualmen-
te39. Em uma pesquisa qualitativa com mulheres 
que foram vítimas de abuso sexual na infância, 
foi identificado que conduta hiperssexualizada e 
prostituição eram algumas das principais reper-
cussões do abuso sofrido40. Pesquisas qualitativas 
com adolescentes exploradas ainda sugerem que 
a erotização do corpo e corresponsabilização pela 
situação abusiva sofrida são fatores colaboradores 
para novas vitimizações3,38. 

Estar fora da escola também é um fator de ris-
co. Um terço dos participantes não possui víncu-
lo escolar, taxa quatro vezes superior à população 
geral41. É possível que uma parcela ainda maior 
desta população não compareça na escola, con-
forme identificado em outra investigação com 
crianças e adolescentes em situação de rua que 
apontou que 63,3% não frequentavam escola42. 
Crianças e adolescentes que abandonaram os es-
tudos ou que nunca estudaram tiveram probabi-
lidade 16 vezes maior de terem sido sexualmente 
exploradas do que aquelas com vínculo escolar, 
sendo esta variável a principal preditora de ex-
ploração sexual em nosso modelo de análise. 

Em um estudo longitudinal realizado com 
mais de 20.000 adolescentes observou-se que os 
princípios de conexão com a escola apresentam 
um efeito protetor na exploração sexual comer-
cial43. Percebe-se que a escola contribui signifi-

cativamente para a proteção e expectativas em 
relação ao futuro dessas crianças e adolescentes, 
pois diminui a exposição à violência e condições 
de precariedade e vulnerabilidade da rua cola-
borando para o desenvolvimento44. Crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade es-
tão mais expostos à pobreza, à famílias marcadas 
por ciclos de violência, abuso de álcool e outras 
drogas e abuso sexual. Nestes casos, estar fora de 
escola e/ou estar em situação de rua são fatores 
que contribuem para maximizar estes riscos45.

Os resultados desse estudo devem ser inter-
pretados sob a luz de suas limitações e seus pontos 
fortes. O delineamento transversal pode ser consi-
derado uma limitação, pois trata-se de um tipo de 
estudo que não permite o estabelecimento de tem-
poralidade, consequentemente, os resultados estão 
sujeitos ao viés de causalidade reversa. Todavia, 
por se tratar de uma população volátil, investiga-
ções longitudinais podem se tornar inexequíveis, 
fazendo dos estudos transversais uma ferramenta 
importante na avaliação da saúde desse subgru-
po. Outra limitação é o viés de não-aceitação (ou 
falsa resposta), pelo fato de o estudo ter realizado 
perguntas diretas sobre comportamentos ilegais e 
estigmatizados. Mesmo tendo sido adotados pro-
cedimentos éticos e técnicos padronizados, alguns 
entrevistados podem ter se sentido desconfortá-
veis em responder algumas perguntas. 

Um diferencial metodológico dessa investi-
gação foi o uso da técnica de amostragem RDS, 
que permite acessar populações de difícil acesso 
(como as pessoas em situação de rua) de forma 
a produzir uma amostra final probabilística. O 
RDS tem sido recomendado para o desenvolvi-
mento de estudos sobre exploração sexual jus-
tamente por alcançar grupos que os métodos 
tradicionais não seriam capazes46. Embora exis-
tam orientações para o cuidado e verificação dos 
critérios de inclusão dos convidados trazidos pe-
las sementes47, quando estão envolvidos aqueles 
que estão em situação de rua a atenção da equipe 
de pesquisa precisa ser aumentada. Convidados 
podem ser trazidos sem que haja qualquer pre-
ocupação com os critérios de inclusão explicita-
dos, o mesmo convidado pode ser trazido mais 
de uma vez, o cupom-convite distribuído pode 
ser extraviado ou furtado devido a própria di-
ficuldade de privacidade e cuidado com objetos 
pessoais ou, ainda, o cupom-convite pode servir 
como uma moeda de troca entre o grupo. O uso 
de linguagem simples, vestimenta adequada e co-
nhecimento técnico, teórico e ético favorecem a 
vinculação com a população. Equipes bem trei-
nadas podem minimizar esses problemas. 
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Considerações finais

Conclui-se neste estudo que 8% das crianças e 
adolescentes investigadas foram exploradas se-
xualmente, principalmente aquelas mais velhas 
e que já tinham tido sido violadas anteriormen-
te através de relação sexual forçada. Contudo, a 
principal variável preditora do nosso modelo foi 
o vínculo escolar. Participantes que não frequen-
tavam a escola tiveram probabilidade 16 vezes 
maior de ter sido sexualmente explorados, o que 
sugere ser este um importante ambiente de pro-
teção. Portanto, recomenda-se o fortalecimento 
de intervenções que venham a priorizar os víncu-
los de crianças e adolescentes em situação de rua 
com a escola. Embora escola e rua pareçam dis-
sonantes e estejam frequentemente atreladas ao 
fracasso escolar, as experiências da escola aberta 
podem ser interessantes, já que ofertam um siste-
ma de ensino flexível e adaptado as necessidades 
de quem usa o contexto da rua como moradia e/
ou trabalho48. Sugere-se aos profissionais e às au-
toridades envolvidas, que sejam feitas avaliações 

frequentes sobre as relações entre as crianças e 
adolescentes em situação de rua e a escola e ou-
tros contextos educativos não-formais. É possível 
que ambientes como albergues, centros de refe-
rência especializados para esta população e/ou 
eventos de caridade, possam ser ambientes opor-
tunos para esta avaliação. Serviços das políticas 
de assistência social, saúde, defesa de direitos e 
educação precisam estar integrados. Crianças e 
adolescentes em situação de rua e explorados se-
xualmente são uma população oculta, em cons-
tante movimento e com riscos significativos. São 
inúmeros os crimes cometidos contra elas que 
ainda permanecem velados pelas violações de 
direito acometidas dentro do próprio lar, pelas 
iniquidades sociais e pela própria sociedade. Es-
tudos que avaliem os mecanismos pelos quais a 
escola protege as crianças e os adolescentes em 
situação de rua da exploração sexual podem au-
xiliar no entendimento deste fenômeno e, conse-
quentemente, otimizar futuras políticas e inter-
venções integradas em saúde pública voltadas a 
essa população.
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